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Resumo 
Esta pesquisa analisa o nível e a composição da renda, bem como o bem-estar das famílias que 
fazem parte da Rota Colonial Linha Stein, e trabalham com a atividade de turismo rural, bem 
como das famílias vizinhas que não trabalham com a atividade. Para tanto, foi preparado um 
instrumento de coleta de dados para aferir as rendas e os indicadores de bem-estar das famílias. A 
metodologia utilizada contemplou a tipificação das famílias conforme as atividades que eram 
desenvolvidas por seus membros. Os resultados mostram que as famílias que fazem parte do 
roteiro, bem como as que não fazem são em sua maioria pluriativas e suas rendas são compostas 
prioritariamente pela renda agrícola, sendo que a renda não-agrícola oferece uma importante 
contribuição. Verificou-se também uma participação importante da fonte de renda de 
aposentadorias e pensões. Quanto ao bem-estar das famílias, em todas elas este se encontra em 
um nível elevado. A atividade de turismo rural proporcionou às famílias um incremento na renda 
e um bom nível de bem-estar. Estes foram estendidos indireta e, algumas vezes, diretamente às 
famílias que não trabalham com turismo rural, mas fazem parte da comunidade.   
Palavras-Chaves: turismo rural, renda, bem-estar, agricultura familiar. 
 
Abstract 
This research evaluate the level and composition of the income, as well the welfare of the 
families who are part of the Linha Stein Colonial Route, and work with rural tourism, as well the 
neighboring families that doesn’t work with rural tourism. To the evaluation was prepared an 
instrument to collect the data to survey the incomes and the pointers of welfare of the families. 
The used methodology contemplated the qualification of the families in agreement the activities 
that were developed by its members. The results show that the families who are part of the Route, 
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as well as that do not make part, are in its majority pluriactivity and its incomes are composed 
with priority for the agricultural income, being that the not-agriculturist income offers an 
important contribution. One also verified an important participation of the source retirements and 
pensions in income. About the welfare of the families, in all of them was found a high level. The 
activity of rural tourism provided to the families an increment in the income and a good level of 
welfare. These had been extended, indirectly and some times directly to the families who do not 
work with rural tourism that are part of the community.   
Keys-words: rural tourism, income, welfare, family farm. 
 
1. Introdução 

As transformações que se verificam nos últimos anos representam uma nova fase do 
progresso tecnológico e de acumulação financeira do capital. Em geral, caracteriza-se por uma 
busca desenfreada por economias de escala nos diversos mercados, aumento de produtividade por 
métodos novos, uso de novos instrumentos, e outros aspectos, os quais têm realizado profundos 
impactos sobre a vida econômica, social cultural e política. Ao mesmo tempo em que gera 
crescimento produz enormes diferenças entre as regiões e países, com conseqüências econômicas 
desiguais nos diversos locais de produção segundo as estruturas e sistemas produtivos. Esse 
fenômeno é designado na literatura como globalização1. 
 O desenvolvimento tecnológico, como parte importante do mesmo, introduz mudanças 
qualitativas no processo de trabalho, em especial, nas qualificações, na divisão técnica e na 
organização, bem como a própria distribuição setorial do emprego, dadas as rápidas expansões e 
declínios de atividades econômicas. De um lado, este processo possibilitou um impressionante 
aumento da produção e das trocas conduzindo a uma generalização do mercado, com a 
comercialização de praticamente tudo. De outro, transforma antigas formas de organização do 
trabalho e introduz novas formas de articulação do capital e trabalho. 

A nova divisão de trabalho se realiza basicamente, pela globalização dos mercados 
financeiros, mas também pelo ajuste estrutural das economias centrais que cria desemprego, 
êxodo, envelhecimento e despovoamento nas diversas regiões e não se mostra sustentável. 

 Segundo Cristóvão e Miranda (2005), a globalização neoliberal da economia mundial e da 
vida social em geral, e a pressão que ela exerce sobre os estados, territórios e pessoas é um forte 
ingrediente nas crises setoriais que se observam em muitos países nos mais diversos cantos do 
globo. Para estes autores, o valor central desta globalização é o crescimento da “massa 
monetária” e da economia, não o bem-estar social e o desenvolvimento. 
 Os efeitos da globalização no meio rural, levando em conta que esta tem sido dirigida 
pelos interesses financeiros e empresariais podem ser vistos nos processos de abandono e 
marginalização, derivados da concentração de recursos em espaços considerados mais produtivos 
e rentáveis. 
 A chamada “mundialização2” se “processa, todavia com grandes diferenças, de toda a 
natureza, e com exclusões, a exclusão dos inúteis, dos que não podem ou não querem vender as 

                                                 
1 É um termo usado amplamente que “indica o processo pelo qual as economias, culturas e sistemas políticos tornam-
se crescentemente interdependentes” (Knutson, Penn e Flinchbaugh, 2004:3). 
2 Conforme Dolfus (1994), citado por Cavaco (2005: 91), “A mundialização é, em grande parte, a urbanização 
progressiva do planeta, com a marginalização dos campos e, a prazo, a atenuação da distinção cidades-campos (...); 
por outro lado, a mundialização não deixa à margem as pequenas empresas, mesmo as tradicionais e com produções 
específicas, igualmente sujeitas a concorrências de iniciativas inovadoras de outras pequenas empresas tradicionais”. 
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suas aptidões e a sua força de trabalho, que não têm suficiente poder de compra que interesse ao 
mercado” (DOLFUS (1994), citado por CAVACO (2005: 94). 

Estas transformações atingiram todos os setores da economia e os três estados do Sul do 
Brasil não permaneceram imunes a elas. Assim, assistiu-se a uma tendência da concentração da 
produção primária que conformou uma estrutura produtiva menos diversificada, tornando o setor 
muito mais vulnerável considerando as tendências futuras de produção de commodities. A 
intensificação deste processo levou a uma redução das rendas dos agricultores devido ao 
crescimento da oferta e a estagnação da demanda, exigindo ampliação crescente das economias 
de escala. 
 O fato é que a conjugação destes aspectos afetou principalmente os agricultores menos 
capitalizados envolvidos com produção de artigos não-transacionáveis nos mercados 
internacionais, ou seja, a pequena produção de base familiar, ou o segmento que se convencionou 
chamar de “agricultura familiar”. 

Esta questão é muito preocupante na medida que esta população é o principal grupo social 
com elevada proporção no conjunto populacional, em especial no meio rural, mas também porque 
atualmente pode contribuir para a solução do desemprego. Por isso, existe a necessidade de 
repensar este processo de abandono e esvaziamento populacional, social e econômico que atinge 
principalmente esse segmento e suas implicações para a questão do desenvolvimento regional. 

Este último tem sido objeto de preocupações e de formulações de políticas públicas nos 
países desenvolvidos (EUA e Europa) traçando objetivos explícitos de reversão de tais tendências 
(CAMARANO e ABRAMOVAY, 1998).  

A reformulação das políticas de desenvolvimento atualmente contempla a questão da 
dissolução de fronteiras entre o rural e o urbano, ou seja, as fronteiras estão se tornando cada vez 
mais nebulosas permitindo o surgimento de uma nova racionalidade, em especial, a questão das 
múltiplas funcionalidades do rural onde a sua imagem tem sido, com freqüência, associada a um 
novo mercado de bens simbólicos e estéticos, evidenciando-se a re-inserção de segmentos da 
população rural em novas atividades. 

É por isso, que Bryden apud Cristóvão e Miranda (2005) afirmam que as mutações 
globais que afetam a sociedade são também portadoras de novas perspectivas de 
desenvolvimento para os territórios rurais3. Neste contexto, o autor assinala o ganho de 
importância das noções de território e de identidade local e o conjunto de novas oportunidades, 
como acesso a novos mercados e atividades. 

Entre essas perspectivas encontra-se a diversificação das atividades internas e externas à 
propriedade, envolvendo um ou mais membros da família, a qual denomina-se pluriatividade, que 
significa a ocupação de indivíduos das famílias em outras atividades, sejam elas agrícolas ou não-
agrícolas, dentro ou fora da unidade de produção, no rural ou no urbano; a partir do momento em 
que não se ocupam mais em tempo integral da agricultura e ficam com tempo liberado para se 
ocupar de outras atividades. Neste rol de novas atividades, surge o turismo rural, que hoje já vem 
sendo reconhecido como uma importante alternativa para a manutenção das famílias no campo. 
Esta atividade vem crescendo continuamente e se destacando na discussão sobre as novas 
estratégias de desenvolvimento e desenvolvimento rural. Segundo Blos (2000:199): 

 

                                                 
3 As novas estratégias de desenvolvimento rural, bem como a preocupação crescente com a geração de ocupações e 
de renda recoloca a necessidade de intervenções através de “novas políticas” que na verdade constituem uma 
reorientação das políticas públicas atuais passando a tratar o rural não apenas como o somatório de um conjunto de 
atividades agropecuárias  (Graziano da Silva, 1999), mas considerando a presença de uma nova ruralidade. 
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... encontramos hoje na imprensa referências otimistas sobre a explosão da atividade 
turística rural em praticamente todas as regiões do país, de Sul a Norte. Na maioria das 
vezes, trata-se de reportagens e anúncios turísticos sem nenhuma vinculação ou 
justificativa para o desenvolvimento das comunidades onde se localizam esses 
negócios. É fundamental, entretanto, entender a dinâmica que se estabelece entre a idéia 
de imperativos de um projeto de desenvolvimento pela via do turismo... (Blos, 2000). 

 
A capacidade de crescimento do turismo rural, como alternativa para os processos de 

desenvolvimento rural tem sido destacada como relativamente elevada. Segundo Simões 
(2003:15), esta tem sido uma atividade em franco progresso, prevendo-se que continue a crescer 
consideravelmente nos próximos anos. Ainda segundo este autor, a Organização Mundial do 
Turismo – OMT prevê um crescimento da ordem de 4% ao ano para o turismo internacional até o 
ano de 2010. O turismo rural também tem sido objeto de interesse na academia, onde se busca 
uma melhor compreensão dos aspectos ligados a esta atividade, como seus impactos nas famílias 
que a adotam e nas regiões onde ela é desenvolvida.  

Também vêm sendo realizados estudos sobre em quais realidades o turismo rural se 
adapta e passa a ser definitivamente um vetor de desenvolvimento rural4. No decorrer dos anos, 
desde o relato da primeira experiência que ocorreu no Brasil, em Lages-SC, no ano de 1986, 
(Zimmermann, 1996), estes estudos foram se intensificando, aprofundando e se especificando. 

Também, o turismo rural pode ser um elemento importante no sentido de provocar 
algumas melhorias em termos de bem-estar e qualidade de vida para as famílias e comunidades 
que o adotam. Como se sabe, o desenvolvimento rural passa pela melhoria na qualidade de vida 
das famílias rurais, que pode ocorrer através de um aumento em sua renda, o que 
conseqüentemente pode implicar em mais conforto, qualidade de vida e bem-estar5.  

Assim sendo, torna-se coerente que se façam estudos sobre os impactos do turismo rural 
no nível de bem-estar das famílias que adotam esta atividade. Existem muitas discussões e 
estudos realizados sobre benefícios que o turismo rural oferece às famílias, devido a algumas 
características que são intrínsecas à atividade, por exemplo, o resgate cultural, a valorização da 
cultura, costumes locais e patrimônio construído6, preservação do meio ambiente, entre outros.  

Desse modo, torna-se relevante conhecer os aspectos relativos à atividade turística no 
meio rural, em especial, estudar os impactos do turismo rural sobre o nível e a composição da 
renda destas famílias e as mudanças decorrentes do seu desenvolvimento. Adicionalmente, mas 
não menos importante, é a necessidade de se conhecer como esta atividade é introduzida entre os 
agricultores familiares, principalmente para fins de elaboração e implementação de novas 
políticas públicas ao segmento da agricultura familiar. 

Neste sentido, este estudo averigua o nível, a composição de renda e indicadores de bem-
estar das famílias de um roteiro turístico no município de Salvador do Sul, a Rota Colonial Linha 

                                                 
4 O desenvolvimento rural, segundo Kageyama (2004), é um processo no qual se inclui a busca de um novo modelo 
para o setor agrícola, com novos objetivos, como a produção de bens públicos (paisagem), a busca de sinergias com 
ecossistemas locais, a valorização das economias de escopo em detrimento das economias de escala, a pluriatividade 
das famílias rurais, entre outros.  
5 O bem-estar é um termo de difícil e variada conceituação. O bem-estar, no sentido em que foi aqui considerado, 
consiste em obter bens e elementos que proporcionem uma qualidade de vida. Na grande maioria das vezes eles 
possuem um custo que está associado a sua aquisição. Para muitos autores, é o acesso a estes bens que proporcionam 
uma melhor ou pior qualidade de vida, pois, segundo Correia apud. Cavaco (2004): “... a qualidade de vida envolve 
acesso a bens e serviços básicos (ensino, saúde) culturais e de lazer, mesmo com atividades ‘itinerantes’ (Internet, 
televisão por cabo, teletrabalho, que são desterritorializadas), qualidade ambiental, modos de vida tranqüilos...”. 
6 A esse respeito ver o trabalho de Fucks (2005). 
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Stein. Para tanto, foi realizado um estudo comparativo entre as famílias que fazem parte da Rota 
e famílias vizinhas que não desenvolvem atividades de turismo. 
 
2. Metodologia Utilizada 

Para a realização desta pesquisa, se utilizou uma amostra não-probabilística intencional 
que, segundo Almeida (1989), consiste em selecionar um grupo de elementos considerados 
típicos, em função das variáveis estudadas. No presente caso, a amostra foi composta por um 
grupo de 5 (cinco) agricultores familiares que trabalham com a atividade de turismo rural, e um 
outro grupo de 5 (cinco) agricultores familiares os quais não estavam inseridos no roteiro 
turístico na localidade Linha Stein do município de Salvador do Sul. 

Para a consecução dos objetivos propostos por esta pesquisa, foram seguidos os seguintes 
passos. Primeiramente, foi realizada uma coleta de dados secundários, através de documentos que 
continham informações sobre o município de Salvador do Sul e da Rota Colonial Linha Stein, 
objeto direto do estudo. Foram assim, sistematizadas as informações sobre o roteiro turístico e 
sobre o município como um todo. As informações coletadas neste momento foram obtidas 
através de pesquisas na internet e através de folhetos e folders sobre a cidade e sobre o roteiro 
turístico, Rota Colonial Linha Stein. No site da SETUR – Secretaria do Estado de Turismo foram 
encontrados documentos com a descrição de vários roteiros turísticos existentes no estado, com 
informações sobre ele, bem como contatos. Através de uma pesquisa nestes documentos, e de 
acordo com os objetivos propostos por esta pesquisa, foi escolhida a rota objeto de estudo deste 
trabalho. 

Em um segundo momento, foi estabelecido um contato telefônico com pessoas 
responsáveis pela Rota Colonial, através do escritório municipal da Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - EMATER/RS – ASCAR. As pessoas contatadas foram a chefe do 
escritório municipal e o técnico agropecuário do escritório municipal. A partir destes contatos, 
foram também acionados os responsáveis ligados à Prefeitura de Salvador do Sul que nos 
cederam outras informações e documentos sobre o município e suas características gerais7. 

A visitação ocorreu no período de 04 a 07 de abril de 2006, sendo que a coleta de dados 
propriamente dita (aplicação dos questionários) se concentrou nos dias 05 e 06.  Foram visitadas 
10 famílias ao total da pesquisa, onde se levantou dados das 5 famílias que estão inseridas na 
Rota Colonial Linha Stein, ou seja, que trabalham em suas propriedades com a atividade de 
turismo rural. O mesmo número de famílias, que são vizinhas a estas e que não estão inseridas no 
roteiro, foram também entrevistadas aleatoriamente. 

Estas visitas ocorreram sempre com o apoio do escritório municipal da EMATER/RS – 
ASCAR. Nestas visitas, pode-se entrevistar os componentes da família, para os quais era relatado 
o objetivo da pesquisa, bem como de que maneira ocorreria o preenchimento dos questionários. 
Então, estes foram aplicados pela pesquisadora aos proprietários dos empreendimentos de 
turismo rural e das propriedades que possuíam apenas atividade agrícola. Nos dias 04 e 07, foi 
feito pela pesquisadora um reconhecimento do local e das características do município, bem 
como contato com a prefeitura e demais entidades de interesse para os objetivos desta pesquisa. 
Ainda, nestes dias, foram realizados, principalmente, registros sobre os demais aspectos turísticos 
do município e da Rota Colonial. Estes registros ocorreram sob forma de anotações e fotografias. 

 O instrumento que foi utilizado para coleta de dados constou de um questionário 
contendo perguntas com respostas fechadas, abordando especificamente o problema proposto 
pela pesquisa. Este instrumento de coleta de dados, o questionário, já havia sido previamente 

                                                 
7 Estas informações foram obtidas de Forneck (2005). 
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testado quando houve a realização de uma outra pesquisa de maior abrangência, o Projeto 
Rurbano (Fase III), coordenado pelo Núcleo de Economia Agrícola da UNICAMP (Universidade 
de Campinas), desenvolvido nos anos de 2001 e 2003. 

No que diz respeito à unidade de análise utilizada, este é o chamado “estabelecimento 
expandido” que comporta informações acerca da família nuclear, os parentes e agregados que 
vivem no mesmo domicílio, outras informações referentes ao estabelecimento agropecuário. 
Desta forma, procurou-se construir uma unidade de consumo e de renda das pessoas que vivem 
sob um mesmo teto e que partilham entre si um “fundo comum” de recursos monetários e não-
monetários. 

A composição da unidade familiar se deu através da junção dos membros denominados de 
“pessoas de referência”, “cônjuge”, “filhos”, “outros parentes” e “agregados”. Essa opção 
metodológica se deve a duas razões: Primeiro, a necessidade de se ter em conta a dissociação 
crescente entre a família e a exploração agropecuária, seja em relação à renda, seja em relação à 
ocupação dos membros, o que leva ao fato de que a gestão da unidade de produção venha se 
tornando crescentemente individualizada mesmo naquelas regiões, onde predominam pequenas 
explorações familiares. Segundo, o fato de que não se pode mais reduzir o rural ao setor 
agropecuário, seja em função das múltiplas atividades que são lá realizadas, seja porque há uma 
dissociação crescente entre local de moradia e local de trabalho para um determinado local ou 
território8. 

Posteriormente, foi realizada uma tipificação das famílias. A tipologia das famílias foi 
feita de acordo com os dados encontrados nesta pesquisa, para uma melhor análise destas. As 
famílias foram separadas em: pluriativas, que são as famílias em que pelo menos um dos 
membros trabalha com outra atividade além da agropecuária e, conseqüentemente, possui além 
da renda agrícola, uma renda não-agrícola, compondo sua renda familiar total; em famílias 
agrícolas, que são as famílias em que todos os membros trabalham exclusivamente com a 
atividade agropecuária e, portanto, não possuem renda não-agrícola. Ainda as famílias pluriativas 
foram ainda separadas em: pluriativa “1” (família que possui atividade agropecuária + atividade 
de turismo rural), pluriativa “2”, (família que possui atividade agropecuária + atividade de 
turismo rural + outra atividade) e pluriativa “3” (família que possui atividade agropecuária + 
outra atividade). 

O período que foi considerado de referência para esta pesquisa foi de setembro de 2004 
até outubro de 2005 para que se pudesse contemplar um ano agrícola. 

O nível de renda dos produtores foi obtido através de algumas das questões contidas no 
questionário, de maneira a se discriminar a origem da renda, observando se era oriunda de 
atividades agrícolas ou não-agrícolas, se era oriunda de aposentadorias ou pensões, ou ainda de 
“outras rendas”. Identificada a origem das rendas da família e do empreendimento, estas 
passaram por uma classificação para posteriormente, uma análise em relação às atividades 
desenvolvidas nas diferentes famílias. 

A classificação da renda das famílias foi composta da seguinte forma: renda agrícola, a 
partir da qual foi contabilizada toda renda provinda de produção agrícola e de animais, como 
produtos finais e prontos para venda; a renda de autoconsumo da família, ou seja, tudo o que foi 
produzido e consumido na propriedade no período considerado. Renda não-agrícola, na qual foi 
contabilizada toda a renda da família que não provém da atividade agrícola ou pecuária. Entram 
nesta fonte, a renda obtida com a atividade de turismo rural e atividades desenvolvidas pelos 
membros da família que ocorrem fora da propriedade. Renda de aposentadorias e pensões, as 

                                                 
8 Para uma discussão mais aprofundada a este respeito, ver o trabalho de Brun (1989). 
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quais são contabilizadas todas as rendas de transferência social, em especial as aposentadorias e 
pensões que os membros das famílias recebem. “Outras rendas” foram contabilizadas rendas que 
são obtidas com investimentos bancários, aluguéis de casas nas cidades, poupanças, etc. 

Para a obtenção do índice de bem-estar das famílias pesquisadas, a análise teve como base 
o índice de bem-estar social (IBES), baseando-se em dois autores. Kageyama (2004) discute o 
índice de bem-estar social com algumas variáveis e o autor Ronaldo Garcia (2003) trabalha o 
grau de acesso dos domicílios rurais aos bens essenciais e grau de adequação relativa dos 
domicílios rurais com algumas variáveis diferentes das trabalhadas por Kageyama (2004). 

 O índice de bem-estar social, proposto por Kageyama (2004), descreve este índice como 
sendo composto por variáveis relativas ao município (que, no caso de seu estudo, foi a unidade de 
análise) como um todo. O IBES refere-se apenas à situação de bem-estar nos domicílios rurais. 
Para a mensuração deste índice, a autora utiliza os seguintes indicadores: proporção de domicílios 
rurais com instalação sanitária; proporção de domicílios rurais com telefone (fixo ou celular); 
número médio de anos de estudo dos moradores de 7 anos ou mais nos domicílios rurais e 
proporção de crianças de 7 a 14 anos nos domicílios rurais que freqüentam escola. É preciso levar 
em consideração que a utilização deste índice para a autora era parte de um índice maior, o Índice 
de Desenvolvimento Rural (IDR) que é composto, segundo Kageyama (2004), pela média entre 
os índices de população e migração; índice de economia; índice de meio ambiente e o índice de 
bem-estar social. Em seu estudo, a autora mensurou o IDR para o município de São Paulo. 

No trabalho de Garcia (2003), o autor trabalha com o grau de adequação relativa dos 
domicílios rurais (Garr), onde se utilizam as seguintes variáveis: percentual de domicílios com 
água com canalização interna ligada à rede geral; percentual dos domicílios com esgotamento 
sanitário (rede coletora ou fossa séptica); percentual de domicílios com banheiro de uso 
exclusivo; percentual de domicílios com coleta de lixo; percentual de domicílios com iluminação 
elétrica e percentual de domicílios com telefone. Neste caso do grau de adequação relativa dos 
domicílios rurais, o autor coloca pesos para as variáveis, pelos quais estas serão multiplicadas 
para que se obtenha o grau de adequação. Outra mensuração feita por Garcia (2003), neste 
estudo, foi a do grau de acesso relativo dos domicílios rurais aos bens essenciais (Gabe). A 
metodologia utilizada foi a mesma para o Garr, mas as variáveis são a existência no domicílio de: 
fogão; geladeira; filtro de água; rádio; TV e máquina de lavar roupa. Para a mensuração, o autor 
ainda utiliza alguns indicadores de acesso à assistência médico-odontológica que foram: o 
número médio de consultas por habitante/ano e o percentual de pessoas que nunca consultaram 
dentistas. Garcia (2003) faz uma comparação das variáveis medidas, entre domicílios rurais e 
urbanos, através das Pesquisas Nacionais de Amostras de Domicílios (PNADs). 

Para o presente trabalho, que tem por objetivo fazer uma comparação do índice de bem-
estar entre famílias que estão inseridas em um roteiro de turismo rural e famílias que não estão 
inseridas, se optou por fazer uma utilização de variáveis utilizadas pelos dois autores para chegar 
ao índice de bem-estar social. Então, para obtenção do índice de bem-estar social, nesta pesquisa 
foram utilizados os seguintes indicadores: Instalação sanitária (água encanada, esgotamento, 
banheiro exclusivo), telefone; grau de escolaridade (média de anos de escola dos indivíduos com 
7 anos ou mais, na família); coleta de lixo; eletricidade; acesso à assistência médico-
odontológica; fogão; geladeira; filtro de água; rádio; TV  e máquina de lavar roupa. 

A sistematização dos dados aconteceu da seguinte forma. Foi feito inicialmente o 
levantamento de informações dos indicadores. A partir disso, se atribuiu valores 1 para presença 
do indicador e 0 para a ausência do indicador, a média entre eles, ou seja, a soma de todos 
dividido pelo número total de indicadores foi então, o índice de bem-estar social daquela família. 
Para o caso da escolaridade, o método utilizado foi a medida estatística mediana entre os valores 
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médios de anos de escolaridade entre os residentes em idade escolar nos dados coletados. Aos 
valores que ficaram acima desta mediana, foi atribuído o valor 1 e os que estiveram abaixo da 
mediana receberam o valor 0. Para a tabulação dos dados, foi utilizado o programa Excel. De 
posse desta tabulação, confeccionaram-se as tabelas as quais foram analisadas. 

 
3 Resultados e Discussões 
3.1 Formas de ocupação dos membros das famílias 

Na tabela 1, são apresentadas as profissões em que se ocupam os integrantes das 
famílias pesquisadas. Nesta tabela, estão dispostos dados, os quais podem apresentar a dupla 
ocupação, no caso das famílias que trabalham com o turismo rural, nas quais os integrantes que 
trabalham com a agricultura, têm além desta ocupação principal, também o turismo rural.  

Isto faz com que a profissão de agricultor não esteja computada na soma total dos 
valores relativos de pessoas ocupadas. Devido ao número relativamente pequeno de famílias na 
amostra, as atividades quase não se repetem e existe certa variedade dessas atividades. Na tabela 
1, pode-se notar que o setor de atividade mais exercido pelos integrantes das famílias pluriativas 
é a construção civil, com a profissão de pedreiro. Também encontramos uma família que conjuga 
as atividades agropecuárias com a atividade de faxina, o que segundo Leal (2004) se classifica 
como “pluriatividade não desejada9”.  

Também se observa nestes dados que as famílias “pluriativas 3” são as que possuem 
atividade agrícola e outra atividade que não o turismo rural, concentrando o maior número de 
pessoas ocupadas com atividades não-agrícolas fora da propriedade. 

 
TABELA 1 

Ocupação principal dos integrantes das famílias pesquisadas 

    
Tipos de 
famílias     

 Pluriativa 1 Pluriativa 2 Pluriativa 3 Agrícola 
Ocupação 
 principal nº % nº % nº % nº % 

Agricultor* 9        75    2       33,3     4       44,5   6      100 
Prestação de serviços 

(turismo) 12    100    4       66,7 0       0 0        0 
Pedreiro 0          0    2       33,4 0       0 0        0 
Faxineira 0          0    0            0  1    11,1 0        0 
Calçadista 0          0    0            0  1    11,1 0        0 

Comerciantes 0          0    0             0  2    22,2 0        0 
Frete 0          0    0             0  1    11,1 0        0 

Total 12      100      6         100  9     100   6      100 
* Dupla ocupação 
 

Nas famílias onde existe a atividade de turismo rural, a maioria da mão-de-obra se ocupa 
nesta atividade e, em dois casos, integrantes da família trabalham no setor de construção civil 
como pedreiros. Nestes casos, são os filhos do casal que trabalham com esta atividade, mas eles 

                                                 
9 Famílias que combinam atividade agrícola com trabalho doméstico remunerado. A dinâmica que gera o emprego 
doméstico remunerado é o resultado das rendas derivadas de um padrão muito concentrado existente no país e que, 
de certa maneira, predomina em outros estados como o Rio Grande do Sul. 
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também atuam na atividade de turismo rural quando estão em férias ou nos finais de semana. 
Geralmente, as “outras ocupações” declaradas pelos integrantes das famílias são de baixa 
qualificação, estando de acordo com os níveis de escolaridade (anos de estudo) dos membros das 
famílias que situam em torno de apenas 5 anos. 

 
3.2 Composição das rendas familiares 

A composição das rendas das famílias pesquisadas é de elevada importância para a 
identificação da qualidade de vida e nível de bem-estar das mesmas. Pois, o rendimento familiar é 
um parâmetro de bem-estar. Está confirmado nas estatísticas do IBGE, que quanto maior o 
rendimento da família, menor o tamanho desta, o que se deve a sua melhoria no acesso a 
informações e conseqüentemente um maior nível de escolaridade. Este, por sua vez, lhe permite a 
busca por empregos mais rentáveis ou atividades que lhes proporcionem melhores condições de 
vida. 

As tabelas 2 e 3 apresentam a tabulação dos resultados dos dados coletados sobre a 
composição das rendas das famílias que trabalham e que não trabalham com turismo rural, 
respectivamente. A composição das rendas das famílias mostra a importância que as rendas não-
agrícolas representam na renda total da família, principalmente na agricultura familiar, como é o 
caso das famílias que compõem este estudo. Dentre estas rendas não-agrícolas, a renda que 
provém da atividade de turismo rural se destaca. Assim, podemos perceber a importância da 
pluriatividade para a manutenção das famílias no campo. Porém, muitas vezes, esta vem a partir 
de atividades que se caracterizam como subempregos, como foi discutido à luz dos dados sobre 
as formas de ocupação dos integrantes das famílias. 

Pode-se perceber, na tabela 2, que apesar da contribuição da renda não-agrícola ser 
bastante significativa, 32%, na média, para renda familiar total, para as famílias que trabalham 
com turismo rural, a maior contribuição média ainda é da renda agrícola, sendo 46,4% da renda 
familiar total. Os casos em que isto não se confirma são famílias, nas quais existe um fluxo maior 
de turistas durante o ano, devido às atividades de pesque-e-pague e pousada que são oferecidas 
nesta propriedade, como é o caso da família que possui uma renda não-agrícola de 40,4% e 
possui apenas a atividade de turismo rural, além da agricultura. Esta é a única propriedade do 
roteiro que oferece pousada e alimentação, o que aumenta a renda não-agrícola, em relação às 
demais propriedades, onde as famílias obtêm renda apenas do café colonial que é oferecido ao 
final da visitação das propriedades e dos produtos que são vendidos aos turistas.  
 

TABELA 2 
Percentual das rendas das famílias que trabalham com turismo rural 

Tipo  
da Família  

Renda 
Agrícola 

(%) 

Renda Não-
Agrícola 

(%) 

Aposent.  
e Pensão 

(%) 
Outras 

Rendas (%) 

Renda 
Familiar Total 

(%) 
Pluriativa 1 25,0 40,4 30,3 4,3 100,0 
Pluriativa 1 46,6 28,6 24,8 0,0 100,0 
Pluriativa 2 46,7 30,2 23,1 0,0 100,0 
Pluriativa 2 18,1 56,6 25,3 0,0 100,0 
Pluriativa 1 95,7 4,3 0,0 0,0 100,0 

Média 46,4 32,0 20,7 0,9 100,0 
 
 

TABELA 3 
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Percentual das rendas das famílias que não trabalham com turismo rural 

Tipo 
 da Família  

Renda 
Agrícola (%) 

Renda Não-
Agrícola (%) 

Aposent.  
e Pensão 

(%) 

Outras 
Rendas 

(%) 

Renda 
Familiar Total 

(%) 
Pluriativa 3 37,5 35,0 27,5 0,0 100,0 

Agrícola 84,0 0,0 16,0 0,0 100,0 
Pluriativa 3 64,7 35,3 0,0 0,0 100,0 
Pluriativa 3 74,6 25,4 0,0 0,0 100,0 

Agrícola 100,0 0,0 0,0 0,0 100,0 
Média 72,2 19,1 8,7 0,0 100,0 

 
Em uma das famílias, a renda agrícola é bastante baixa, 18,1%, pois esta família não 

realizou colheita no ano de referência desta pesquisa. A renda agrícola ficou composta apenas 
pelo autoconsumo da família e a venda de alguns animais. Dessa forma, a renda não-agrícola 
nesta família atingiu 56,6%. É válido ressaltar que esta família possui além da atividade de 
turismo rural, outra atividade.  

A participação das rendas de aposentadorias e pensões na renda familiar total, nas 
famílias que trabalham com turismo rural, fica em torno de 20%, valor que se aproxima muito 
dos valores encontrados na literatura, pois segundo Leal (2004), em sua dissertação de mestrado, 
quando analisou a composição da renda das famílias do Rio Grande do Sul, encontrou o 
percentual de 17% de aposentadorias e pensões. A importância desta renda é bastante elevada na 
composição da renda familiar total, sendo isso percebido nos relatos dos familiares sobre o fato 
de que as aposentadorias e pensões são fontes seguras de renda, fontes fixas, que serão recebidas 
a cada final de mês. Os resultados no seu conjunto confirmam o importante papel social e 
econômico desempenhado pelas rendas oriundas da previdência social no meio rural, fato que 
outros autores já comprovaram10. A participação de outras rendas11 na renda familiar total é 
menor que 1%, valor que também se aproxima do encontrado na literatura que é de 5%, segundo 
Leal (2004). Esse resultado encontrado para o valor de outras rendas está, de certa maneira, de 
acordo com a literatura internacional, a qual aponta que “outras fontes de renda são muito menos 
importantes” na composição da renda média familiar rural (Mackinon et al., 1991:63). Para estes 
autores, assim como para nós, os resultados encontrados apontam para o fato de que as três fontes 
principais de renda são: agrícolas, não-agrícolas e, mais recentemente, as transferências sociais na 
forma de aposentadorias e /ou pensões. 

Para as famílias que não trabalham com o turismo rural, como se pode perceber na 
tabela 3, a contribuição da renda não-agrícola é um pouco menor na renda familiar total, 
perfazendo uma média em torno de 19,1%. Mas, mesmo nestas famílias, que são pluriativas, e 
que são, na maioria dos casos, famílias que não trabalham com turismo rural, a participação da 
renda agrícola na renda familiar total ainda é superior, perfazendo uma média de 72,2% desta. 
Nas famílias agrícolas, a participação da renda agrícola é claramente maior e não existe 
participação de rendas não-agrícolas, visto que estas famílias se dedicam exclusivamente às 

                                                 
10 Os resultados da pesquisa de Delgado & Cardoso (2000) confirmam que as transferências da Previdência Pública 
desempenham um papel importante na reprodução dos pequenos agricultores familiares. Os autores ainda sugerem 
que uma previdência social combinada com a extensão dos serviços públicos para as áreas rurais se constituiria num 
mecanismo importante para conter o êxodo rural e ao mesmo tempo funcionar como uma renda mínima para suporte 
da agricultura familiar de subsistência. 
11 Por outras rendas se consideram todas as rendas referentes a contas bancárias, envio de rendas externas por 
familiares ou amigos, aluguéis, etc. 
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atividades agropecuárias. O valor encontrado nesta pesquisa para a contribuição da renda de 
aposentadoria e pensão, na composição da renda familiar total, é menor nestas famílias que nas 
famílias, as quais trabalham com o turismo rural. Para aquelas que trabalham, a contribuição, em 
relação à renda familiar total, é de 20,7%, enquanto, nas famílias que não trabalham com turismo 
rural, é de 8,7%. Isso de deve ao fato de o número de integrantes idosos, com aposentadorias, 
nestas últimas, serem inferiores do que nas famílias que trabalham com turismo rural. Nestas 
famílias, não há casos de participação de outras rendas na renda familiar total. 

As tabelas 4 e 5 dispõem os dados referentes à renda per capita das famílias 
entrevistadas.  Este item, renda per capita, trata de um indicador de bem-estar, sendo que, muitas 
vezes, ele é utilizado separadamente para se tentar mensurar o bem-estar de uma família ou 
comunidade. 

A renda per capita das famílias que trabalham com o turismo rural é um pouco superior 
à renda per capita das famílias que não trabalham com a atividade. Porém a diferença não é muito 
elevada, mas isto pode ser explicado através do fato de que, nas famílias, as quais trabalham com 
o turismo rural, apesar de o tamanho médio das famílias ser em torno de 5 integrantes, existe uma 
família que contém 9 integrantes, o que pode baixar um pouco o valor da renda média per capita. 

 
TABELA 4 

 Renda per capita das famílias que trabalham com turismo rural 

Tipo da Família Renda per capita (R$) 
Renda per capita mensal em 

Salários Mínimos 
Pluriativa 1 11.125,00 3,00 
Pluriativa 1 6.280,00 1,74 
Pluriativa 2 8.425,00 2,34 
Pluriativa 2 11.306,66 3,14 
Pluriativa 1 2.586,00 0,72 

Média 7.944,53 2,19 
 
 

TABELA 5 
 Renda per capita das famílias que não trabalham com turismo rural 

Tipo da Família  Renda per capita (R$) 
Renda per capita mensal em 

Salários Mínimos 
Pluriativa 3 1.178,33 0,33 

Agrícola 4.884,00 1,36 
Pluriativa 3 9.456,00 2,63 
Pluriativa 3 4.733,33 1,31 

Agrícola 15.100,00 4,19 
Média 7.070,33 1,96 

 
 
Com estes valores, se adotarmos a “linha de pobreza”, conforme a metodologia que é 

utilizada no IBGE, ou seja, como sendo um rendimento mensal igual ou inferior a R$ 150,00, 
podemos observar que apenas uma família entrevistada possui rendimento que a classificaria 
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como abaixo da linha de pobreza12. Esta família não trabalha com turismo rural e possui uma área 
de apenas 0,5ha. Dos integrantes da família, apenas o casal tem rendimentos, sendo os demais 
integrantes compostos por crianças com idade inferior a 10 anos e uma pessoa que apresenta 
problemas mentais que percebe um rendimento de apenas R$ 75,00 mensal. 

Estes resultados, exceto para o caso da família do tipo “pluriativa 3” que se encontra 
abaixo da linha da pobreza, podem indicar então, um bom nível de bem-estar entre as famílias 
que participaram da pesquisa, se fosse utilizado apenas este indicador.  

As tabelas 6 e 7 trazem os dados sobre a renda familiar total em salários mínimos das 
famílias pesquisadas, conforme os tipos de família, das que trabalham e das que não trabalham 
com turismo rural. 

Pode-se observar que a média fica entre 9,27 salários mínimos (nacional) para as 
famílias que trabalham com turismo rural e 8,47 salários mínimos nacional para as famílias que 
não trabalham com turismo rural. Os valores encontrados mostram uma renda um pouco superior 
para as famílias que trabalham com o turismo rural, apesar de a grande maioria das famílias 
serem pluriativas. Além disso, para todas as famílias a média salarial é elevada, ficando sempre 
acima de 8 salários mínimos nacional. 

 
TABELA 6 

Renda familiar das famílias que trabalham com turismo rural 

Tipo da Família  
Renda Familiar Total 

(R$) 
Renda Familiar Total 
em Salários Mínimos 

Pluriativa 1 44.500,00 12,36 
Pluriativa 1 31.400,00 8,72 
Pluriativa 2 33.700,00 9,36 
Pluriativa 2 33.920,00 9,42 
Pluriativa 1 23.280,00 6,47 

Média 33.360,00 9,27 
 

TABELA 7 
Renda familiar das famílias que não trabalham com turismo rural  

Tipo da Família  
Renda Familiar Total 

$ 
Renda Familiar Total 
em Salários Mínimos 

Pluriativa 3 7.070,00 1,96 
Agrícola 24.420,00 6,78 

Pluriativa 3 47.280,00 13,13 
Pluriativa 3 28.400,00 7,89 

Agrícola 45.300,00 12,58 
Média 30.494,00 8,47 

 
Essa diferença pode ser relativa aos subempregos dos componentes das famílias 

pluriativas, já que, na maioria das vezes, estes não pagam todos os valores a que um trabalhador 

                                                 
12 O valor do salário mínimo nacional durante o período da pesquisa era de R$ 300,00. No Brasil, a metodologia 
oficial usa como referência o Salário Mínimo, isto é, 1/4 do salário mínimo familiar per capita e 1/2 do salário 
mínimo familiar per capita, limites abaixo dos quais se define uma família extremamente pobre (indigente) e pobre, 
respectivamente. Essa definição foi extraída do site do IBGE (http://www.ibge.br/ibgeteen/glossario/pobreza.html) 
(acesso em 02/07/2006). 
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teria direito, como décimo terceiro salário, férias, etc. por estes não possuírem carteira de 
trabalho assinada. Este tipo de emprego ocorre devido à necessidade do trabalhador de obter 
renda para a manutenção da família. 

 
3.4. O bem-estar das famílias  

A tabela 8 apresenta os dados relativos ao índice de bem-estar das famílias 
entrevistadas nesta pesquisa. Nela, podemos observar que nenhuma família ficou com o índice de 
bem-estar abaixo de 0,8, o que indica um bom nível de bem-estar. Este valor fica próximo ao 
valor de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município de Salvador do Sul, no ano de 
2000, que foi de 0,83013, apesar de haver claras distinções metodológicas na obtenção dos 
índices. 

A maioria dos itens utilizados como indicadores para a mensuração do nível de bem-
estar das famílias, que fizeram parte da pesquisa, estavam presentes em suas respostas. Na 
verdade, apenas um item não existia na grande maioria das famílias que foi o filtro de água 
talvez, devido a pouca utilização do mesmo entre as famílias. Também a média de escolaridade 
tendeu a baixar um pouco o nível do bem-estar das famílias. De qualquer maneira, é um valor 
relativamente alto.  

 
TABELA 8 

Índice de Bem-estar das famílias pesquisadas* 
  Tipo de Família 

Item 
Plur.  

1 
Plur. 

 1 
Plur.  

2 
Plur. 

2 
Plur. 

1 
Plur. 

3 Agr. 
Plur. 

3 
Plur. 

 3 Agr. 
Instalação 
 sanitária 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Telefone 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Coleta de lixo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 
Eletricidade 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Fogão 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Geladeira 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Filtro de água 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 
Rádio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
TV 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Máquina de 
 lavar roupa 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Assistência 
Médico/Odontológica 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
Média de  
escolaridade 0 1 1 0 1 0 1 1 1 0 
Índice de 
 Bem-estar 0,8 0,8 0,8 0,8 1,0 0,8 0,9 0,9 0,9 0,8 

1 = Possui o item 
0 = Não possui o item 
* Observação: as informações aqui apresentadas se referem a todas as famílias pesquisadas. 

                                                 
13 Valor encontrado no site da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul – FAMURS, que 
teve como fonte o Atlas de Desenvolvimento Humano/PNUD, 2000. Endereço eletrônico: 
http://www.portalmunicipal.org.br/entidades/famurs/idh/mu_idh_atual.asp?iIdEnt=5523&iIdMun=100143335 
acessado em 17 de julho de 2006. 
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Quanto à instalação sanitária, com a organização das famílias do roteiro, para a obtenção 

de recursos que seriam investidos nas melhorias que deveriam ser realizadas nas propriedades, 
estas conseguiram recursos para que fossem instaladas fossas sépticas, em todas as propriedades 
da comunidade, incluindo àquelas que não fazem parte do roteiro. O telefone foi o item que 
obteve resposta afirmativa em todas as famílias, sendo que, em algumas, apenas o telefone móvel 
foi relatado, mas, em todas as famílias que possuíam telefone fixo, foi relatado o desinteresse em 
continuar com a linha fixa, devido aos altos valores cobrados em taxas pela operadora. Também, 
quanto à eletricidade esta se mostrou presente para as famílias, sendo que todas elas obtêm sua 
eletricidade da rede geral instalada na comunidade. 

A coleta de lixo é toda realizada pela prefeitura na comunidade. Porém, para que o lixo 
seja recolhido pelos funcionários da prefeitura, todas as famílias da comunidade devem levar o 
mesmo até certa parte do caminho, onde o caminhão apanha. Este aspecto da coleta foi motivo de 
reclamação entre alguns entrevistados e motivo pelo qual uma das famílias não se utilizava da 
coleta, realizando a queima do lixo produzido na propriedade. O acesso à assistência médica e 
odontológica da comunidade estava presente em todas as famílias que participaram da pesquisa, 
sendo que esta assistência é realizada através do Sistema Único de Saúde – SUS, e pela Prefeitura 
Municipal, não sendo motivo de reclamações pelas famílias, mas ao contrário, sendo avaliada de 
forma satisfatória pelas famílias. 

Quanto aos demais itens que fazem parte dos bens essenciais às famílias, as mesmas 
responderam afirmativamente à sua presença. 

Ao relacionarmos este índice de bem-estar encontrados nas famílias, nesta pesquisa, 
com os resultados encontrados na composição das rendas das mesmas, veremos que elas tendem 
a proporcionar uma boa qualidade de vida para as famílias envolvidas com atividades não-
agrícolas e principalmente com a atividade de turismo rural que além de incremento em renda, 
traz consigo outros benefícios que já foram previamente discutidos.  

Os resultados encontrados nesta pesquisa, em algumas das famílias da comunidade 
rural, do município de Salvador do Sul, estão, de certa forma, em concordância com a literatura 
que trata do assunto. Confirmemos isto, observando as conclusões de um estudo que diz respeito 
à pluriatividade realizada por famílias na região serrana do Estado do Rio de Janeiro. Teixeira 
(1998:157), analisando comparativamente as famílias de agricultores puros e famílias pluriativas, 
destacou diferenças importantes principalmente com relação aos bens de consumo. As famílias 
pluriativas apresentavam-se em melhores condições materiais quando comparadas com as 
famílias agrícolas. 

Neste sentido, enfatiza o surgimento de novos padrões de consumo, os quais são 
muito próximos dos padrões urbanos, como, por exemplo, a forma de decoração e o conforto das 
habitações, a compra de eletrodomésticos, automóveis e antenas parabólicas. Tais aspectos 
forjam uma distinção importante entre os grupos de famílias rurais analisadas na pesquisa. Do 
ponto de vista do desenvolvimento rural, estes resultados assumem uma dimensão importante na 
medida em que a pluriatividade se constitui num recurso extremamente eficaz, tanto para 
fornecer oportunidades de retenção da população no espaço rural, como para elevar o padrão de 
vida das famílias. Obviamente esta questão levanta implicações adicionais para outros aspectos, 
como a provisão de serviços e a vida social. 

É importante relatar o efeito da introdução da atividade de turismo rural no bem-estar 
da comunidade da Linha Stein, tanto para as famílias que adotaram a atividade, como para as que 
não a adotaram. Os relatos que foram feitos à pesquisadora, durante as entrevistas, mostravam 
claramente o sentimento de “satisfação”, quando as famílias falavam sobre as atividades que 
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vinham sendo desenvolvidas, durante os anos em que eles vêm trabalhando com o turismo rural, 
bem como quando relatavam as histórias, as quais estas famílias viveram. 

Um fato importante a ser levado em consideração é a atitude das famílias vizinhas 
quando perceberam as melhorias que foram adotadas pelas demais famílias para atender aos 
visitantes, que agora elas passariam a receber. Em relação ao planejamento, visando à introdução 
da atividade de turismo rural, as famílias fizeram um ajardinamento em suas propriedades para 
que estas se tornassem mais atraentes para os visitantes, bem como foram afastadas as pocilgas 
das residências, sendo construídas fossas para o descarte dos dejetos destes animais, sem 
prejudicar o meio ambiente. Ao perceber estas atitudes, as demais famílias vizinhas, que não 
participam do roteiro, acabaram aderindo e fazendo também o ajardinamento em suas 
propriedades, bem como o afastamento das pocilgas das residências e demais cuidados com a 
higiene e apresentação de suas propriedades, a fim de que os visitantes tivessem uma boa 
impressão de suas propriedades, já que estas também compunham a comunidade apesar de não 
estarem abrindo as mesmas à visitação. Então, podemos observar que a atividade proporcionou 
uma melhoria também para as famílias que não entraram no roteiro, através da adesão a certas 
atitudes tomadas pelas famílias que adotaram o turismo rural. 

 Outra característica importante, que foi identificada, através de informações dos 
técnicos da EMATER/RS – Ascar e da Prefeitura de Salvador do Sul, foi o interesse destas 
famílias vizinhas ao roteiro em participar das atividades. Não há o interesse de todas as famílias, 
mas da maioria. Algumas das famílias já estão se preparando para começar a participar do roteiro, 
adequando a infra-estrutura através de algumas melhorias no domicílio e através dos cursos de 
capacitação dos quais as famílias, que já atuam com o turismo rural, participam. Também é 
interessante o fato da consciência que as famílias absorveram sobre a importância da manutenção 
de seus costumes, origens e suas culturas. Isso se percebe através das melhorias que foram e estão 
sendo feitas ainda nas construções para a recepção dos visitantes, onde as famílias têm o cuidado 
para que as construções sejam mantidas em seus estilos. 

Mas, segundo relatos dos técnicos da EMATER/RS – ASCAR, essa consciência não 
foi absorvida logo no início do processo para a adoção das atividades de turismo rural, pois, em 
uma das famílias, foi feita uma ampliação na casa para que a família pudesse acomodar os 
produtos que são vendidos durante as visitas e mesmo para que os grupos de visitantes tivessem 
um espaço mais amplo. Essa ampliação modificou o estilo original da construção. Neste caso, a 
família atualmente está disposta a recuperar o estilo anterior à construção da casa. 
 
4. Conclusões 

O município de Salvador do Sul constitui-se em um município relativamente pequeno, 
onde se ressalta a atividade de agricultura familiar, que passou, nas últimas décadas, por uma 
série de mudanças e problemas, os quais levaram estas famílias, a procurarem por alternativas 
para a sua manutenção no campo. 

Este município foi pioneiro na região do Vale do Caí a adotar a atividade de turismo rural 
com a assistência do escritório municipal da EMATER/RS – Ascar. Formou-se, em Salvador do 
Sul, a Rota Colonial Linha Stein, que fica em uma comunidade que se compõe por 15 famílias, 
das quais, no período da pesquisa, 5 faziam parte do roteiro turístico. Com os dados 
anteriormente apresentados sobre a Rota Colonial Linha Stein e sobre as 5 propriedades vizinhas 
que não trabalham com a atividade de turismo rural, podemos fazer algumas conclusões. 

Uma importante constatação feita durante esta pesquisa é de que das 10 famílias que 
participaram deste estudo, apesar de apenas 5 delas estarem atuando com a atividade de turismo 
rural, somente duas famílias são exclusivamente agrícolas. As demais, todas são pluriativas, o 
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que nos leva a concluir que a pluriatividade é uma alternativa bastante utilizada e eficaz para a 
manutenção destas famílias no campo. A pluriatividade vinha sendo desenvolvida, nas famílias, 
mesmo antes da consolidação da rota de turismo rural14, o que corrobora com a literatura, qual 
diz que estas atividades externas à propriedade rural têm grande importância na composição da 
renda destas famílias e na sua manutenção no campo.  

Quanto à ocupação dos integrantes das famílias, podemos concluir que uma minoria 
exerce atividade que não diz respeito ao turismo rural. Os demais se ocupam somente com as 
atividades da propriedade, tanto de agricultura, como de turismo rural. As famílias que não 
trabalham com a atividade, excetuando-se as famílias que são exclusivamente agrícolas, as 
ocupações são bastante variadas, sendo serviços domésticos, construção civil, comércio, frete 
entre outras que se caracterizam como subempregos.  

Sem dúvida, o apoio à atividade de turismo rural que é desenvolvida na comunidade é 
uma alternativa para que se consiga amenizar esta situação, proporcionando a estas famílias um 
modo de garantir além de incremento de renda, uma melhoria na qualidade de vida. Isso faz com 
que os indivíduos tenham a oportunidade de desenvolver uma atividade em sua propriedade, 
mantendo desta forma, o tempo necessário para continuar em suas atividades agrícolas e de 
artesanato, as quais são características de sua cultura e alternativas para o incremento de renda. 

No que se refere à composição das rendas das famílias que trabalham e que não 
trabalham com o turismo rural, podemos perceber que a participação das rendas agrícolas na 
renda familiar total é a maior em todas as famílias. Esta renda é originada principalmente da 
silvicultura com a produção de carvão vegetal. Então, pode-se corroborar a literatura que afirma a 
importância desta renda para as famílias rurais. Mesmo para as que trabalham com a atividade de 
turismo rural, esta é uma renda importante. Estes resultados mostram que é importante a 
manutenção da atividade agropecuária nas propriedades, as quais adotam o turismo rural, pois 
esta proporciona uma renda que é complementar. Cabe lembrar que a agricultura ainda que não 
se constitua no pilar mais forte ou mais dinâmico em certas situações, ela é sempre uma âncora 
segura para todos os outros setores econômicos e sociais. 

Mas, a contribuição das rendas não-agrícolas na renda familiar total é bastante elevada 
também em todas as famílias. Este fato confirma, também, os dados que se encontram na 
literatura. Então, podemos concluir que as rendas não-agrícolas são de grande importância para 
composição da renda familiar total e para a melhoria na qualidade de vida, através de melhorias 
no acesso a bens e serviços essenciais pelas famílias, ou seja, as atividades não-agrícolas são 
bastante importantes na formação da renda das famílias. 

A participação de rendas de aposentadorias e pensões também é bastante elevada entre as 
famílias entrevistadas que trabalham com o turismo rural. Estas rendas são também muito 
importantes na composição da renda familiar total, principalmente, por serem uma fonte segura 
para essas famílias, a qual é incorporada com um valor exato a cada final de mês. Isso lhes 
garante tranqüilidade, ao menos com relação à aquisição de itens mais necessários, como, por 
exemplo, medicamentos e alimentação. Nas famílias que possuem a atividade de turismo rural 
esta renda é ainda mais elevada, o que nos mostra uma importante participação das rendas de 

                                                 
14 A EMATER-ASCAR vinha realizando anteriormente, em conjunto com estes agricultores, um trabalho de 
organização dos mesmos para a venda direta de produtos na sede do município. Ou seja, os agricultores familiares 
que se integraram à rota, quando da sua implantação, já eram agricultores empreendedores pluriativos.  
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pessoas idosas na composição da renda familiar total15. A fonte de renda denominada “outras 
rendas”, não se mostrou importante para as famílias que participaram desta pesquisa. 

A renda per capita, é relativamente alta, ficando na maioria, sempre acima de 1 salário 
mínimo. Assim sendo, podemos dizer que as famílias possuem uma renda per capita elevada. 
Levando em conta este item como indicador de bem-estar, podemos dizer que todas elas possuem 
um bom nível de bem-estar. Em se comparando estes resultados com os resultados específicos, 
sobre o nível de bem-estar destas famílias, podemos obter mais algumas conclusões. 

O nível de bem-estar das famílias é elevado, sendo próximo a 1 (nível máximo) em todas 
as famílias. Então, todas as famílias pesquisadas o bem-estar encontra-se em um nível adequado. 
Nas famílias que não trabalham com turismo rural, o nível de bem-estar está mais elevado do que 
nas que trabalham com a atividade, mas também, nestas famílias, encontra-se presente o recurso à 
pluriatividade. Além disso, deve-se levar em consideração o tamanho relativamente pequeno da 
amostra em que foi realizada esta pesquisa e a eqüidade existente entre as famílias da 
comunidade analisada. 

Temos também que levar em conta que o bem-estar aqui analisado foi tomado pela 
aquisição de bens e serviços essenciais, bem como nível de renda familiar total e renda per 
capita. Mesmo as famílias que não trabalham com o turismo rural foram beneficiadas 
indiretamente com o acesso a bens e serviços essenciais, em função desta atividade em sua 
comunidade.  

Durante a pesquisa, na aplicação dos questionários, pode-se concluir, com os relatos das 
famílias, que o sentimento de melhoria na qualidade de vida foi positivo. Existe uma satisfação 
em atuar na atividade, já que esta fornece uma interação com pessoas que possuem diferentes 
culturas e conhecimentos, o que, segundo os relatos das famílias, permite a ocorrência de um rico 
intercâmbio entre famílias e turistas. Esta atividade proporciona, no nível de renda das famílias, a 
possibilidade de venda de seus produtos, bem como a oportunidade de “ensinar” aos turistas um 
pouco da cultura e hábitos das famílias que os recebem. 

Outra conclusão é de que mesmo as famílias que não trabalham com o turismo rural, ao 
perceber algumas das mudanças que foram feitas nas propriedades em função da adoção da 
atividade, acabaram por fazer algumas melhorias também em suas propriedades, como, por 
exemplo, a preservação de um jardim em frente às propriedades ou mesmo um maior cuidado 
com a beleza e higiene desta. A retirada de pocilgas de perto das propriedades e sua colocação 
em locais mais apropriados, com uma estrutura também mais apropriada para o recolhimento dos 
dejetos, foi uma das atitudes tomadas pelas propriedades vizinhas, melhorando a preservação do 
meio ambiente, a beleza da propriedade e a qualidade de higiene. Estas mudanças, com certeza, 
promoveram uma melhoria na qualidade de vida das famílias, pois também permitiram uma 
melhor preservação ambiental e da paisagem, bem como na beleza natural da comunidade.  

Outra importante conclusão é de que o turismo rural proporcionou nas famílias, que 
compõe a Rota Colonial Linha Stein, uma organização que as levou a buscarem os recursos 
necessários para a implantação da atividade em sua comunidade. Esta organização atingiu tal 
nível que obteve como resultado de suas demandas a criação de uma Lei de Incentivo ao Turismo 
Rural, no município de Salvador do Sul (anexo), aprovada pela Câmara de Vereadores. A 
aprovação desta lei proporcionou algumas vantagens para a comunidade, onde foi implantada a 

                                                 
15 Mas, a participação destes idosos não se encerra somente no sentido financeiro. Eles possuem uma grande 
importância para o desenvolvimento das atividades de turismo rural, no momento em que são elementos essenciais 
para a manutenção da cultura local e dos costumes das famílias e da comunidade, passando aos turistas histórias e 
ensinamentos sobre o meio rural. 
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Rota Colonial Linha Stein, como a participação ativa da Prefeitura para o incentivo das atividades 
de turismo rural e algumas melhorias em infra-estrutura, como: as estradas, o funcionamento da 
coleta de lixo na comunidade, entre outras. Segundo esta lei, a prefeitura reduz em 50% os preços 
de execução de serviços para melhorias nas construções e estradas, como: terraplenagem, 
serviços com equipamentos rodoviários, pedra britada, abertura de açudes entre outros. 

Conclui-se então que a atividade de turismo rural pôde promover um incentivo à 
organização das famílias, proporcionando melhores resultados em termos de obtenção de 
recursos e apoios para a atividade, e podendo fazer com que ocorra inclusive a criação de leis e 
políticas específicas para o turismo rural, o que melhora o desenvolvimento da atividade e 
colabora de maneira importante para o desenvolvimento rural. Além disso, a organização de 
famílias permite um melhor relacionamento dos indivíduos entre si e uma melhoria no 
comportamento comunitário, fazendo com que estas comunidades consigam conviver em 
harmonia e com grandes conquistas em seus municípios ou regiões. A aprendizagem do trabalho 
em equipe e da organização entre indivíduos de uma comunidade é algo que será utilizado por 
toda a vida de cada indivíduo, para qualquer trabalho que seja realizado em comunidade, bem 
como para enfrentar as dificuldades, por exemplo, de tomada de decisões entre várias pessoas.  

Muitas das conquistas das famílias foram obtidas em função do turismo rural e, 
posteriormente foram estendidas a toda a comunidade como: a instalação de fossas sépticas, 
coleta do lixo, e investimentos para melhorias nas propriedades. Estes dados nos levam a concluir 
que mesmo as famílias que não trabalham com a atividade de turismo rural, mas que fazem parte 
da comunidade, onde esta atividade é desenvolvida, acabam obtendo melhorias em sua qualidade 
de vida e nível de bem-estar em função do turismo rural. Ou seja, a atividade de turismo rural 
proporciona melhorias de renda e bem-estar também para as famílias que integram a comunidade, 
mesmo que de maneira indireta. 

O incremento no nível de renda vem juntamente com a execução de uma atividade que 
não exige um afastamento da propriedade, que pode ser desenvolvida por conta-própria, 
permitindo que haja um melhor aproveitamento do tempo ocioso e da mão-de-obra familiar, com 
um reconhecimento da importância da cultura e hábitos das famílias que residem no meio rural, e 
dos demais componentes destas comunidades rurais. 

Estes dados nos mostram alguns impactos positivos da atividade de turismo rural sobre o 
nível de renda e de bem-estar das famílias envolvidas com a atividade de turismo rural na Rota 
Colonial Linha Stein, bem como da comunidade em que esta está inserida. Através de estudos e 
pesquisas como esta, poderão ser apresentados dados que sirvam como instrumentos valiosos 
para políticas específicas que melhorem as condições para o desenvolvimento da atividade de 
turismo rural, proporcionando condições para uma alternativa viável na busca do 
desenvolvimento rural, bem como para políticas públicas e de inclusão social. 

Porém, nos remete também a algumas questões que merecem ainda estudos mais 
específicos, como a utilização de mais indicadores de bem-estar. A extensão do estudo pode 
abranger-se para uma amostra mais ampla, bem como a verificação destes dados em 
comunidades que tenham diferentes características das aqui analisadas, já que o município de 
Salvador do Sul está inserido em uma região das mais economicamente dinâmicas do Estado do 
Rio Grande do Sul.  
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